
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2277695 - RS (2023/0007855-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS
ADVOGADOS : LUIZ NERLEI BENEDETTI - RS032241A

OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO - RS022295A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS E MULTA DE MORA 
DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 11, 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro Líquido 
(CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório" (AgInt no 
REsp n. 2.077.758/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 18/12/2023). Precedentes.
3. "O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por resultar em efetivo 
acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do contribuinte, também deve 
integrar a base de cálculo dos tributos em referência" (AgInt no REsp n. 1.452.787/AL, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
29/6/2021).
4. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA42061784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2024 19:05:08
Código de Controle do Documento: 33579480-6fa8-43f9-9b78-fc3101494615



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2277695 - RS (2023/0007855-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS
ADVOGADOS : LUIZ NERLEI BENEDETTI - RS032241A

OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO - RS022295A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS E MULTA DE MORA 
DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 11, 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro Líquido 
(CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório" (AgInt no 
REsp n. 2.077.758/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 18/12/2023). Precedentes.
3. "O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por resultar em efetivo 
acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do contribuinte, também deve 
integrar a base de cálculo dos tributos em referência" (AgInt no REsp n. 1.452.787/AL, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
29/6/2021).
4. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo em recurso especial 

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, interposto por LOJAS COLOMBO 

S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS, contra acórdão do TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA E 
MULTA DE MORA AUFERIDOS EM DECORRÊNCIA DE 
PAGAMENTOS RECEBIDOS EM ATRASO.
O IRPJ e CSL incidem sobre os valores auferidos a título de juros de 
mora e multa contratuais (fl. 1.115).
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

11, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015; 1º da Lei 7.689/1988; e 43, 109 e 110 do 

CTN.

Sustenta, de início, que,  "ao decidir a lide que lhe foi submissa, deixou sem 

exame, mesmo após a oposição dos embargos declaratórios, vários fundamentos, 

dispositivos legais e constitucionais, essenciais ao deslinde da quaestio" (fl. 1.170). 

Defende, por outro lado, em síntese, a não incidência de Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os valores 

referentes aos juros moratórios e à multa moratória decorrentes de inadimplemento 

contratual de clientes.

Argumenta que o STF, no Tema 962, decidiu "que os referidos encargos 

moratórios têm natureza indenizatória, correspondendo a danos emergentes, que, por 

esta razão, não podem compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL" (fl. 1.175).

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
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presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Inicialmente, quanto à apontada violação aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, 

II, do CPC/2015, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente 

a controvérsia posta.

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de 

forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando que:
 

A pretensão da parte autora é a de obter a exclusão dos juros de 
mora e multa de mora, decorrentes de ajustes privados, da base de 
cálculo do IRPJ/CSL.
O Tema 962 do STF não aplica à hipótese dos autos porque trata 
exclusivamente da inconstitucionalidade da incidência do 
IRPJ/CSL sobre os valores relativos à taxa SELIC auferidos pelo 
contribuinte na repetição do indébito.
No caso em julgamento, os juros de mora e a multa de mora 
decorrem de ajustes contratuais livremente pactuados entre os 
negociantes (artigo 406 do CC/02). A autonomia privada permite que 
as partes convencionem as sanções que serão impostas pelo 
descumprimento do negócio acordado. Descumprido o contrato, 
incidem as sanções pecuniárias. Os valores a tal título auferidos 
não indenizam um patrimônio lesado, mas sim são receitas que o 
incrementam positivamente.
Nos termos do art. 17, 'caput', do DL nº 1.598/77, os juros ganhos 
pelo contribuinte devem ser incluídos no lucro operacional. A 
multa recebida também representa um ganho e fica compreendida 
no âmbito de incidência do imposto de renda (art. 51 da Lei nº 
7.450/85). Sendo a receita principal tributável, nada justifica que os 
acessórios - juros de mora e multa de mora ou contratual - fiquem 
fora do âmbito de incidência.
Assim, a maior liberdade existente nas relações contratuais oportuniza 
que as partes acordem sobre a incidência e percentual dos juros de 
mora, podendo ser pactuados percentuais mais elevados, até mesmo 
abusivos, não havendo como atribuir a estes juros contratuais natureza 
indenizatória.
Nesse contexto, os juros de mora e multa de mora, mais do que 
simplesmente ressarcir o credor pelo fato de ele não contar com o 
capital no tempo ajustado, acabam por incrementar positivamente 
o seu patrimônio. Por esta razão, não há como afastar a incidência 
do IRPJ e da CSLL.
Nesse sentido, destaco o seguinte precedente desta Corte:
[...]
Como se vê, mostra-se cabível a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os juros e multa moratórios contratuais auferidos em decorrência do 
descumprimento de negócios jurídicos (fls. 1.117-1.119, grifo nosso).
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Ainda em sede de julgamento de embargos de declaração, a Corte de 

origem assim se manifestou sobre a matéria dos autos:
 

O acórdão embargado foi expresso ao reconhecer que "O Tema 962 do 
STF não aplica à hipótese dos autos porque trata exclusivamente da 
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ/CSL sobre os valores 
relativos à taxa SELIC auferidos pelo contribuinte na repetição do 
indébito".
Ao defender que a tese firmada pelo STF no Tema nº 962 seria 
aplicável, também, ao IRPJ e à CSLL sobre os juros e a multa 
contratuais, a embargante não demonstra a existência de omissão ou 
de contradição no acórdão embargado, mas verdadeira insurgência 
contra o mérito da decisão, que não comporta apreciação pela estreita 
via dos embargos declaratórios.
Constou do acórdão embargado, ademais, que "os juros de mora e 
multa de mora, mais do que simplesmente ressarcir o credor pelo fato 
de ele não contar com o capital no tempo ajustado, acabam por 
incrementar positivamente o seu patrimônio", não havendo motivo para 
que seja reconhecida a inconstitucionalidade das leis que determinam a 
incidência de IRPJ e da CSLL sobre os juros de mora e as multas 
contratuais.
Saliento, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que 
"A discussão acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros 
moratórios contratuais recebidos em decorrência da inadimplência 
de créditos de vendas de produtos a clientes cinge-se ao âmbito 
infraconstitucional (...)" (RE 998589 AgR, Relator(a): EDSON 
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 07/03/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-058 DIVULG 24-03-2017 PUBLIC 27- 03-2017). No 
mesmo sentido: ARE 1367807 AgR e ARE 1264368 AgR.
O entendimento adotado no acórdão embargado está plena em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: [...] 
(fl. 1.148, grifo nosso).

 
Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada.

O mero inconformismo com o julgamento contrário à pretensão da parte não 

caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Por outro lado, a fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada.

Vale lembrar que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não 

está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pela parte, 

mas apenas sobre aqueles capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 

órgão julgador.
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Assim, inexiste violação aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Quanto ao mais, no julgamento do Tema 878/STJ, esta Corte Superior fixou 

a tese de que, "regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 

que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - 

RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC".

Nessa linha, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que os juros moratórios oriundos do inadimplemento de contrato privado possuem 

natureza remuneratória de lucros cessantes e, portanto, sujeitam-se à tributação pelo 

IRPJ e pela CSLL" (AgInt no REsp n. 1.681.378/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 27/11/2023).

No mesmo sentido, ainda, são os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA EM RAZÃO 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em 
regra, incidem o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social no Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.6.2022; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
20.10.2022; AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 29.6.2021.
3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde 
com aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 - Tema 962/STF, em 
que foi reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito.
4. Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou restituição 
do indébito se refere à restituição administrativa do indébito, e não à via 
do precatório ou requisitório. Isso porque a pretensão de restituição 
direta de tributo indevidamente pago, pela via do precatório, significaria 
a utilização do Mandado de Segurança como substitutivo da Ação de 
Cobrança, o que não é cabível.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.077.758/PE, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 18/12/2023, grifo nosso).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. JUROS NA RELAÇÃO 
CONTRATUAL. NATUREZA REMUNERATÓRIA. TRIBUTAÇÃO 
PELO IRPJ E CSLL. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável 
à hipótese. Inexistência de omissão.
III - O valores pagos a título de juros na relação contratual possuem 
natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.089.236/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, 
DJe de 7/12/2023, grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS 
DE MORA DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS 
DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. PACÍFICA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas 
repetições de indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos 
em decorrência de inadimplemento de obrigações contratuais. 
Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na 
Súmula 83 do STJ.

Documento eletrônico VDA42061780 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2024 19:05:08
Código de Controle do Documento: 57c6eb48-b063-4c90-83d8-8d320a0faea0



5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.052.035/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 24/8/2023, grifo nosso).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO. TESE NÃO ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SÚMULA 211/STJ. JUROS DE MORA. IRPJ E CSLL. OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
DISSÍDIO. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É inviável o conhecimento do recurso especial quando o Tribunal de 
origem não se manifestou acerca da alegação de que os juros 
moratórios cobrados no caso não têm natureza contratual, e sim legal 
regulatória, porquanto previstos em ato normativo exarado pela ANEEL, 
na forma do art. 29, I, da Lei n. 8.987/95 (Lei das Concessões), a saber, 
Resolução Normativa 414/2010, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração, e a parte recorrente não 
indica, nas razões de apelo raro, ofensa ao art. 1.022 do CPC, a fim de 
suscitar a existência de possível omissão, por faltar o 
prequestionamento da matéria. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ firmaram o 
entendimento de que incidem o Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre 
juros moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório. Precedentes: AgInt nos EREsp n. 1.452.787/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe 
de 23/6/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.762.183/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
20/10/2022; AgInt no REsp n. 1.679.784/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 23/8/2019; AgInt 
no REsp n. 1.506.225/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 7/10/2019, DJe de 16/10/2019; e AgRg no REsp n. 
1.463.979/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014.
3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não procede ao 
necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o 
ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 
teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.
4. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.431.112/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1/6/2023, grifo nosso).

 
De igual modo, o STJ já concluiu pela incidência do IRPJ e da CSLL sobre o 

valor referente à multa moratória decorrente de inadimplemento contratual.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRATO. 
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INADIMPLEMENTO. JUROS MORATÓRIOS. MULTA. IMPOSTO DE 
RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. 
INCIDÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. O acórdão regional está em desconformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual incidem o IRPJ 
e a CSLL sobre os juros de mora decorrentes do inadimplemento de 
contratos, por possuírem natureza de lucros cessantes. Precedentes.
3. O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por 
resultar em efetivo acréscimo patrimonial na esfera de 
disponibilidade do contribuinte, também deve integrar a base de 
cálculo dos tributos em referência.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.452.787/AL, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
29/6/2021, grifo nosso).

 
A propósito, trecho constante do voto do relator, o Ministro Gurgel de Faria, 

no referido julgado da Primeira Turma do STJ:
 
Entendo que esse mesmo entendimento deve ser aplicado com relação 
às multas contratuais, pois, ainda que a parte recorrente entenda que tal 
parcela pecuniária represente um dano emergente, não há como 
dissociar o ingresso desse capital (multa) da noção de acréscimo 
patrimonial, ajustando-se, por isso mesmo, ao conceito jurídico-fiscal de 
renda.
Em outras palavras, a noção do dano emergente está ligada ao conceito 
de reparação de um prejuízo, de restituição de uma situação anterior, de 
substituição de um bem por outro de igual qualidade, sem que haja 
qualquer acréscimo patrimonial na restituição ao estado anterior ao 
dano/prejuízo causado, situação distinta do efetivo acréscimo 
patrimonial oriundo do pagamento da multa por atraso no adimplemento 
da obrigação.
Por isso, havendo acréscimo de disponibilidade econômica e/ou jurídica 
do capital (que ingressou no patrimônio do contribuinte como 
consectário do descumprimento de uma obrigação que seria também a 
priori tributável – operação de venda, por exemplo), deve haver a 
tributação a título de IRPJ e CSLL, uma vez que tal ingresso é passível 
de inserção no conceito de receita.
 

Por fim, incabível a invocação do Tema 962/STF, porquanto o caso em 

análise não trata de repetição de indébito tributário. De fato,  "a questão ora posta em 

discussão não se confunde com aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 - Tema 

962/STF, em que foi reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à 
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incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição 

de indébito" (AgInt no REsp n. 2.077.758/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023).

Isso posto, conheço do agravo em recurso especial para negar provimento 

ao recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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